
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2225424 - RS (2024/0451051-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AVAÍ FUTEBOL CLUBE 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BEZERRA CAMPOS - RS014624
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ORDENAMENTO ECONÔMICO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 DO CPC E 20,
21 DA LINDB. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA  SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A  FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 20,  21,  DA LINDB.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.  282/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA
DE  OFENSA  A  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR  A  DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I  –  A  jurisprudência  desta  Corte  considera  que  quando  a  arguição  de  ofensa  ao
dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da  contrariedade,
aplica-se,  por  analogia,  o  entendimento  da  Súmula  n.  284,  do  Supremo  Tribunal
Federal.
II  – O Superior  Tribunal  de Justiça considera deficiente a fundamentação quando a
parte  deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão  recorrido,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido,
consubstanciado na previsão da Lei n. 10.741/2003, relativa à participação dos idosos
em atividades culturais e de lazer, bem como na Lei n. 12.933/2013, prevendo o acesso
de estudantes a cinemas, teatros e outros eventos educativos e de lazer, elementos
aptos a afastar o dever de indenizar.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos  da  Súmula  n.  282  do  Supremo
Tribunal Federal.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2225424 - RS(2024/0451051-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AVAÍ FUTEBOL CLUBE
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BEZERRA CAMPOS - RS014624
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ORDENAMENTO ECONÔMICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 DO
CPC E 20, 21 DA LINDB. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA . AUSÊNCIA DE COMBATE A SÚMULA N. 284/STF
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E  AUSÊNCIA DE284/STF.
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 20, 21, DA LINDB. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA .  SÚMULA N. 282/STF ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA . SÚMULA N. 284/STF  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal.
II – O Superior Tribunal de Justiça considera deficiente a fundamentação quando a
parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão
recorrido, consubstanciado na previsão da , relativa à participação Lei n. 10.741/2003
dos idosos em atividades culturais e de lazer, bem como na , Lei n. 12.933/2013
prevendo o acesso de estudantes a cinemas, teatros e outros eventos educativos e de
lazer, elementos aptos a afastar o dever de indenizar.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo
Tribunal Federal.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código art. 1.021,
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do

Recurso Especial, fundamentada na ausência de demonstração precisa do vício (i) 
integrativo, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal;

apresentação de razões recursais dissociadas daquilo que foi decidido pelo tribunal(ii) 
de origem, fazendo incidir as Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal; (iii)
ausência de prequestionamento acerca da violação ao princípio da congruência; (iv)
imprecisão na apresentação da violação aos dispositivos da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, incidindo no ponto a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, ter sido o vício integrativo apresentado
de forma clara e coerente, demonstrando o silêncio da Corte a respeito de a qua 
questões essenciais ao deslinde do feito e não enfrentadas pelo acórdão ora
impugnado, especialmente a alegação que a constitucionalidade da norma da meia-
entrada não seria objeto da demanda.

Aponta a inadequação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do
Supremo Tribunal Federal, porquanto a fundamentação utilizada não estaria
dissociada, tendo em vista que a constitucionalidade das leis apontadas como violadas
não seria elemento adequado a afastar o dever de indenizar, considerando não ser o
aspecto constitucional de validade da lei objeto da demanda.

Afirma encontrar-se a matéria controvertida, o direito à indenização pelos
prejuízos decorrentes da política de meia-entrada, devidamente prequestionada na
origem, merecendo ser afastado o óbice da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal
Federal.

Assinala a comprovação da violação aos arts. 20 e 21 da Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro, visto que a Corte teria proferido decisão sem a qua 
considerar os impactos econômicos da imposição da lei da meia-entrada na sociedade,
deixando de estabelecer de forma firme a extensão e os efeitos jurídicos a serem
produzidos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 705e). in albis 
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):
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De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão ao Agravante porquanto sustenta a existência de omissão
no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, porque
não enfrentou a questão da apropriação indireta da União, ao instituir política
obrigatória e impositiva de meia entrada.

De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação do
 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-seart. 1.022

a alegações genéricas, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria vício
integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde
da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal,
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os julgados assim
ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE

.ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO
(...)
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II  § 1º,c/c art. 489,
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios,
uma vez desatendido o disposto no  do CPC, além de art. 1.023
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do

.STF
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n.  Relator Ministro BENEDITO187.144/DF,
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  DO CPC. ART. 1.022
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. . SÚMULA 211/STJ
COMPENSAÇÃO INDEFERIDA NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO
EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao  do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração art. 1.022
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no , relator Ministro SÉRGIO KUKINA, REsp n. 2.163.258/RJ
PRIMEIRA TURMA, j. 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da , Súmula n. 284/STF
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de
1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a
despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro
material. Nesse sentido: "É deficiente a fundamentação do recurso especial
em que a alegação de ofensa ao  do  se faz de forma art. 1.022  CPC/2015
genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.
)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, AREsp n. 2.847.615/SP
SEGUNDA TURMA, j. 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025)
 
De outra parte, quanto à questão relativa ao dever de cooperação entre

Estado e sociedade, de modo a se exigir às empresas de entretenimento a meia-
entrada, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. ):300/309e

 
Ora, as Leis nº.  e  foram editadas com a exata10.741/2003 12.933/2013
finalidade de dar atendimento a tais comandos constitucionais, como se vê
da redação dos referidos normativos:
 

Lei n. 10.741/2003
Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de
lazer será proporcionada mediante descontos de pelo menos
50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos,
culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial
aos respectivos locais.
 

:Lei n. 12.933/2013
Art. 1º É assegurado aos estudantes o acesso a salas de
cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e
eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento,
em todo o território nacional, promovidos por quaisquer
entidades e realizados em estabelecimentos públicos ou
particulares, mediante pagamento da metade do preço do
ingresso efetivamente cobrado do público em geral.
§ 1º O benefício previsto no caput não será cumulativo com
quaisquer outras promoções e convênios e, também, não se
aplica ao valor dos serviços adicionais eventualmente oferecidos
em camarotes, áreas e cadeiras especiais.

 
A tese do autor é no sentido de que a referida legislação atenta contra o
princípio da livre iniciativa, previsto no  da Constituição Federal, uma art. 170
vez que implicam indevida ingerência no mercado de eventos, que é
obrigado a suportar o ônus gerado pelo benefício da meia entrada.
Embora efetivamente possa existir conflito entre direitos/interesses
constitucionalmente protegidos, no caso deve prevalecer aquele que
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garante o direito ao acesso à cultura aos consumidores vulneráveis
(crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de necessidades
especiais), em detrimento do princípio da livre iniciativa.
Veja que embora a Corte Suprema ainda não tenha se debruçado sobre a
alegada inconstitucionalidade de tais normativos, em várias oportunidades
se pronunciou sobre a conformidade com a Carta Magna de leis estaduais
que também conferem tal direito.
(...)
A controvérsia sub judice cinge-se ao custeio do benefício da meia-entrada
para atividades de lazer e culturais (destaque meu).
 
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, a existência do direito do

autor ao recebimento de indenização em razão dos prejuízos suportados relativos à
concessão do benefício de meia-entrada e da invalidade de ato administrativo com
base em considerações meramente abstratas (fls. ).424/435e

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte e a insurgência a qua 
recursal, resta evidenciado que a parte recorrente deixou de impugnar fundamento
suficiente do acórdão recorrido, consubstanciado na previsão da , Lei n. 10.741/2003
relativa à participação dos idosos em atividades culturais e de lazer, bem como na

, prevendo o acesso de estudantes a cinemas, teatros e outrosLei n. 12.933/2013
eventos educativos e de lazer, elementos aptos a afastar o dever de indenizar.

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que
foi decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

”; e “eles é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
”).fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, AREsp n. 2.050.268/SP
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL.
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
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AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS
EXTRAS. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
CONSUMERISTAS. CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO
VALOR DA MULTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E
REJEIÇÃO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS
283 E 284/STF.
(...)
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca,
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, REsp n. 2.087.302/MG
SEGUNDA TURMA, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).
 
Por sua vez, nas razões do Recurso Especial, em relação ao princípio da

congruência, aponta-se ofensa aos arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil/2015,
 alegando-se, em síntese, que o acórdão recorrido teria violado o princípio da
congruência ao decidir fora dos limites da causa, afastando o pedido indenizatório,
uma vez que a constitucionalidade das normas de previsão da meia-entrada não seria
objeto da demanda (fls. ).422/424e

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acercaquestão, à luz da legislação federal indicada

dos dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente ao princípio da congruência ou adstrição, de
modo a verificar se está dentro dos limites da causa.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

”), consoante os seguintesventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULAS SÚMULA 284/STF
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por
faltar o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).
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(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro PAULO SÉRGIO REsp n. 2.036.100/RN
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, j. 23.06.2025, DJEN de 27.06.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-
se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
(...)
VI - Recurso especial não conhecido.

, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA(REsp n. 2.195.614/CE
TURMA, julgado em 30.04.2025, DJEN de 07.05.2025).

 
Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe

mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS

.COM APLICAÇÃO DE MULTA
(...)
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos , Relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.946.950/PA
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.08.2024, DJe de
26.08.2024).
 
Por derradeiro, em relação à afronta aos arts. 20 e 21 da Lei de Introdução

às Normas do Direito Brasileiro, com alegação de invalidade do ato administrativo,
extrai-se das razões recursais, em síntese, as alegações acerca da validade de ato
administrativo com base em considerações meramente abstratas ( ).fls.436/438e

Desse modo, ausente demonstração precisa da forma como tais violações
teriam ocorrido, caracterizando a impossibilidade de conhecimento do recurso especial.

A arguição genérica de ofensa a dispositivo de lei federal, sem
demonstração efetiva da contrariedade, atrai a incidência, por analogia, da orientação
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contida na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não

.permitir a exata compreensão da controvérsia”
Nessa linha, são os julgados assim resumidos:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULAS SÚMULA 284/STF
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação à
norma se dá de forma genérica. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro PAULO SÉRGIO REsp n. 2.036.100/RN
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, j. 23.6.2025, DJEN 27.6.2025).
 
AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. 1. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE.
PESSOAS JURÍDICAS. INDISPENSABILIDADE DA QUANTIA
PENHORADA À MANUTENÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA
MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . 2. ALEGAÇÃO SÚMULA 7/STJ
GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO LEGAL.
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. . 3. AUSÊNCIA SÚMULA 284/STF
DE EXPRESSA INDICAÇÃO DE ARTIGOS DE LEI VIOLADOS.

. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 284/STF
(...)
3. Esta Corte Superior entende que se evidencia "a deficiência na
fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de
lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve argumentação, a
fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por
violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso,
bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto
com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n.
284 da Súmula do STF" (AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.133.012/TO
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 4/12/2024,

.9/12/2024)
(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.607.365/SP
BELLIZZE, SEGUNDA TURMA, j. 13.8.2025, DJEN 19.8.2025).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
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Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  Rel. Ministra1.311.383/RS,
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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